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DECRETOS NUMERADOS

DECRETO Nº 37.280 de 08 de agosto de 2023

Altera o Decreto nº 36.594, de 01 de fevereiro de 
2023, na forma que indica.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no inciso V, do art. 52, da Lei Orgânica do Munícipio, e nas disposições 
do inciso XIX do art. 78 e do art. 102, da Lei Complementar nº 01/1991, 

Considerando que a SEMAN atua no mantenimento e conservação dos logradouros 
públicos do Município, através de suas ações preventivas e rotineiras, com ênfase na limpeza e 
desobstrução dos sistemas de micro e macrodrenagem, recuperação de calçadas e equipamentos 
públicos, manutenção das vias de rolamento e podas de árvores, dentre outras atividades; 

Considerando que Salvador é detentora de grandes belezas naturais e caracterizada 
por diversas manifestações culturais, contando com um extenso calendário de eventos festivos, 
religiosos e esportivos, que alteram a rotina da cidade, especialmente nos meses de verão; 

Considerando a necessidade de intensificação das atividades de manutenção, 
especialmente nas áreas de maior fluxo turístico da cidade;

Considerando a necessidade de adoção de medidas de ordem técnica no período que 
antecede os maiores índices pluviométricos que atinge a Cidade e ações voltadas à manutenção 
corretiva, posterior ao supramencionado período;

Considerando que, durante as ações de caráter especial, é necessário que os servidores 
exerçam suas atividades em dias e horários especiais, visando assegurar a efetividade das ações de 
manutenção e conservação;

Considerando a necessidade de manter o adequado funcionamento hidráulico das 
galerias, condutos e dispositivos coletores que integram a rede de microdrenagem da cidade, 
reduzindo os transtornos à população durante precipitação intensas,

DECRETA:

 Art. 1º Ficam alterados os arts. 3º e 5º do Decreto nº 36.594, de 01 de fevereiro de 2023, 
que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º …………………………………………………………………………

§5º Poderão ser designados servidores ou empregados públicos de outros 
órgãos municipais, de forma justificada, para participar da Operação Especial 
Ações Continuadas de Manutenção 2023, que farão jus à Gratificação pela 
Participação em Operações Especiais a ser paga pelo órgão de origem do 
servidor ou empregado, na forma do disposto neste artigo”.   (NR)

“Art. 5º Fica fixado, como limite das despesas com o custeio da “Operação 
Especial Ações Continuadas de Manutenção 2023”, o valor de R$ 778.764,00 
(setecentos e setenta e oito mil, setecentos e sessenta e quatro reais), devendo 
ser observada ainda, a existência de dotação orçamentária e disponibilidade 
financeira da Secretaria Municipal de Manutenção da Cidade – SEMAN e 
demais órgãos envolvidos, observado o disposto no art. 3º deste Decreto.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
financeiros a 01 de janeiro de 2023.

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, em 08 de agosto de 2023.

BRUNO SOARES REIS
Prefeito

CARLOS FELIPE VAZQUEZ DE SOUSA LEÃO
Secretário de Governo

LUIZ ANTONIO VASCONCELLOS CARREIRA
Chefe da Casa Civil

LÁZARO FRANÇA JEZLER FILHO
Secretário Municipal de Manutenção da Cidade

DECRETO Nº 37.281 de 08 de agosto de 2023

Regulamenta a Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 
2016 que institui o Programa de Incentivo à Cultura 
- Viva Cultura, revoga o Decreto nº 28.453 de 12 de 
maio de 2017 e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem o inciso V, do art. 52, da Lei Orgânica do Município e com fundamento 
no art. 22 da Lei nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, observadas as alterações introduzidas pela Lei 
nº 9.700, de 19 de maio de 2023,

DECRETA:

Art. 1º O incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, instituído pela Lei 
nº 9.174, de 18 de outubro de 2016, doravante obedecerá aos preceitos estabelecidos neste Decreto.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto considera-se:

I -projeto cultural: forma de apresentação das ações culturais que pleiteiam 
recursos previstos na Lei nº 9.174/2016;

II -agente cultural proponente: pessoa física ou jurídica, com ou sem fins 
lucrativos, que apresente projeto cultural;

III -avaliação de projetos culturais: procedimento por meio do qual os projetos 
culturais serão selecionados para a aplicação dos recursos nesta Lei, respeitadas a igualdade entre 
os proponentes, a liberdade de expressão e de criação e a diversidade cultural;

IV -contribuinte incentivador: é a pessoa física ou jurídica contribuinte ou 

responsável do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e/ou do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, no Município de Salvador, que destina recursos para 
a realização de um ou mais projetos culturais;

V -patrocínio: a transferência de recursos aos proponentes para a realização 
de projetos culturais com finalidades exclusivamente promocionais, publicitárias ou de retorno 
institucional;

VI -doação: a transferência de recursos aos proponentes para a realização de 
projetos culturais sem quaisquer finalidades promocionais, publicitárias ou de retorno financeiro, 
que poderá ser integralmente deduzido dos valores por eles devidos de ISS e IPTU, respeitado o 
disposto no parágrafo único do art. 8º da Lei nº 9.174/2016; 

VII -dedução: em caso de patrocínio, valor referente a, no máximo, 20% (vinte por 
cento) do imposto devido em cada período, que será descontado, do total a recolher num período 
único ou em períodos sucessivos até atingir o limite máximo de 90% (noventa por cento) do valor 
do projeto incentivado; em caso de doação, valor referente a, no máximo, 20% (vinte por cento) do 
imposto devido em cada período, que será descontado, do total a recolher num período único ou em 
períodos sucessivos até atingir 100% (cem por cento) do valor do projeto incentivado; 

VIII -recursos próprios: cota de patrocínio, de no mínimo 10% do valor do projeto, em 
caso de patrocínio, que não será objeto de dedução.

Art. 3º Para os efeitos do art. 3º da Lei nº 9.174/2016 considera-se:

I -arquivo: instituição de preservação da memória destinada ao estudo, à 
pesquisa e à consulta;

II -artesanato: objetos manufaturados, não seriados, utilizando materiais e 
instrumentos simples, sem o auxílio de máquinas sofisticadas de produção e que traduzem a 
identidade cultural de uma comunidade;

III -arte de rua: manifestações artísticas desenvolvidas para o espaço público, 
criadas e pensadas para exibição nas ruas e praças públicas;

IV -artes visuais: desenho, escultura, colagem, pintura, gravuras em suas 
diferentes técnicas, de arte em série, como litogravura, serigrafia, xilogravura, gravura em metal 
e congêneres;

V -audiovisual: obras cinematográficas, televisivas e videográficas;
VI -bibliotecas: instituição de promoção de leitura e difusão do conhecimento, 

congregando um acervo de livros e periódicos (jornais, revistas e boletins informativos) destinados 
ao estudo, à pesquisa e à consulta;

VII -circo: segmento artístico-cultural popular, comumente itinerante, que reúne 
artistas de diferentes especialidades, como malabarismo, palhaçaria, acrobacia, monociclismo, 
contorcionismo, equilibrismo, ilusionismo, entre outros;

VIII -cultura digital: expressões artístico-culturais produzidas, exibidas ou 
transformadas por meio digital;

IX -cultura popular: manifestações imateriais e simbólicas revitalizadas de 
geração a geração, excluindo-se o carnaval;

X -culturas identitárias: contexto cultural em que o indivíduo está inserido e que 
compartilha com outros membros de um grupo social, seja pelas tradições, etnias, crenças, idade, 
gênero, orientação sexual, dentre outras peculiaridades;

XI -dança: arte de movimentar expressivamente o corpo seguindo movimentos 
ritmados;

XII -design: criação de objetos, ambientes, obras gráficas etc. que sejam ao 
mesmo tempo funcionais e estéticos;

XIII -festivais de artes e cultura: ciclo de eventos de caráter artístico-cultural, que 
decorre ao longo de um determinado período de tempo, geralmente calendarizado, podendo ou não 
ser de natureza competitiva;

XIV -fotografia: a captação e fixação de imagens através de câmeras e de outros 
acessórios;

XV -gastronomia: abrange a culinária, as bebidas, os materiais usados na 
alimentação e os aspectos culturais a ela associados;

XVI -hip-hop: cultura popular urbana contemporânea que tem expressiva 
representação na música, na dança e na arte do grafite;

XVII -literatura: os textos em prosa ou verso nos gêneros conto, crônica, romance, 
poesia e ensaio literário, entre outros;

XVIII -moda: sistema de valores que determina o vestuário de um grupo social em um 
determinado tempo e contexto sociocultural;

XIX -museus: instituição de memória, preservação e divulgação de bens representativos 
da história, das artes, da cultura, cuidando também do seu estudo, conservação e valorização;

XX -música: a combinação de sons produzindo efeitos melódicos, harmônicos e 
rítmicos em diferentes modalidades e gêneros;

XXI -teatro: linguagem artística, por meio da qual atores e atrizes realizam a 
representação cênica de um texto dramatúrgico para uma plateia, geralmente a partir de um palco.

Art. 4º A Comissão de Avaliação de Projetos Culturais - CAPC, deverá ser integrada 
por servidores da Administração Municipal, por membros do Conselho Municipal de Política Cultural - 
CMPC e representantes da sociedade civil do setor cultural e da iniciativa privada, que deverá avaliar 
e aprovar os projetos culturais a ela apresentados.

Art. 5º A CAPC será composta por membros do poder público e da sociedade civil, de 
forma paritária, observado o disposto a seguir:

I -01 (um) servidor da Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ e respectivo 
suplente;

II -01 (um) servidor da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECULT e 
respectivo suplente;

III -o presidente da Fundação Gregório de Mattos - FGM e respectivo suplente;
IV -01 (um) membro do Conselho Municipal de Política Cultural - CMPC da 

representação da sociedade civil e respectivo suplente;
V -01 (um) representante da sociedade civil, entidade representativa do setor 

empresarial privado com reconhecida atuação em processos de incentivo cultural e seu respectivo 
suplente;

VI -01 (um) representante da sociedade civil, de notório reconhecimento, saber e/
ou atuação no setor cultural e seu respectivo suplente.

§ 1º Os servidores da Administração Municipal serão indicados pelos titulares dos 
órgãos que representam.


